MOÇÃO Nº 3, DE 2019

A deputada abaixo assinada vem conclamar a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para que manifeste VOTO DE PROTESTO ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por IMPEDIR que o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), órgão instituído pela Lei Federal n° 12.847/2013, cumpra sua função de realizar vistorias a locais de privação de liberdade.

Segundo o Comunicado Público de autoria do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, datado de 15 de fevereiro do corrente ano, desde o início de janeiro o mesmo tem recebido e acompanhado denúncias graves de maus tratos, tratamento degradante, desumano, cruel e de tortura dentro do Sistema Prisional, do Sistema SocioEducativo e durante as Audiências de Custódias no estado do Ceará. Diante disso, o MNPCT oficiou as autoridades competentes, iniciando o levantamento de informações e de diálogos institucionais pertinentes para a execução da função, descritas no Art. 9°, da Lei 12.847, de 2 de Agosto de 2013 e apuração dos fatos. Como resultado desse processo, o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura decidiu realizar uma visita ao Estado em questão. 

Pois bem, o que se deu a seguir foi, no mínimo, extremamente antidemocrático e perigosamente autoritário. O Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, negou ao CNPCT a autorização para viagem, alegando que a mesma não refletia interesse do governo federal,  e infringiu, a um só tempo,  o Art. 12° da Lei  n°12.847/2013, 

“ a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República garantirá o apoio técnico, financeiro e administrativo necessários para o funcionamento do SNPCT [Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura], do CNPCT (Comitê nacional de Preservação e Combate à Tortura] e do MNPCT, em especial à realização das visitas periódicas e regulares previstas no inciso I do Art.9°...” 
Os Incisos III, XLIII, XLVII e XLIX, do Art.5° da Constituição Federal, a ratificação da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1989), a Convenção Contra a Tortura das Nações Unidas (1991) e o Protocolo Adicional à Convenção Contra a Tortura das Nações Unidas – OPTCAT (2007), ferindo a autonomia e a independência do MNPCT e o combate à tortura no país.

Para além disso, o Ministério das Mulheres, Família e Direitos Humanos não tem vontade, interesse ou disposição política para fazer o combate e a prevenção à tortura no Brasil. O MNPCT tem sido negligenciado pelo Estado. Atualmente a demora na nomeação dos membros da sociedade civil, e de funcionários para garantir o funcionamento do Mecanismo agravam o quadro administrativo e dificultam o cumprimento de suas funções cotidianas. 

Por conseguinte, não podemos deixar de notar que a justificativa dada, em reunião presencial e segundo o Comunicado Público já citado. A mesma é profundamente desrespeitosa com a democracia e com o Estado Democrático. Como pode, o combate e a prevenção à tortura, não serem assuntos de interesse do governo federal? Como pode, um Ministério, que ao menos nominalmente é de Direitos Humanos, impedir que um órgão dessa envergadura cumpra o seu papel? 
A tortura é um fenômeno degradante da dignidade da pessoa humana. Apesar de sua proibição pelos instrumentos internacionais e pelo ordenamento jurídico interno, essa prática é recorrente no cenário atual. O controle e prevenção da tortura dependem de compromissos das autoridades públicas para adoção de medidas articuladas, com caráter preventivo e repressivo e assistência integral às vítimas.

As bases legais centrais sobre tortura usadas pelo Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), são a Convenção da ONU sobre Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes de 1984, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura de 1989, assim como a Lei Federal 9.455, de 7 de abril de 1997.

O Artigo 2° da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura conceitua tortura nos seguintes termos: Todo ato pelo qual são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos ou mentais, com fins de investigação criminal, como meio de intimidação, como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena ou qualquer outro fim. Entender-se-á também como tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, ou a diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física ou angústia psíquica.
Por sua vez, a Lei Federal 9.455/1997 tipifica como tortura: Constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento psíquico ou mental com a finalidade de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceiros; para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; em razão de discriminação racial ou religiosa.
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, um novo capítulo se iniciou na democracia brasileira. A tortura passou a ser considerada como crime inafiançável insuscetível de graça ou anistia. O direito a não ser torturado passou a ser reconhecido como um direito fundamental.

Sabemos que a perspectiva política não é otimista. Os rumos que o Brasil vem tomando, após o golpe na Presidenta Dilma e a prisão arbitrária, injusta e de cunho meramente político do Presidente Lula, causam preocupação aos militantes e entidades de direitos humanos e progressistas.  Perda de direitos, o recuo em conquistas importantes, fechamento de equipamentos públicos, o fim de políticas publicas estruturantes e de com grande apelo social, somados aos últimos acontecimentos no Ministério que deveria garantir e assegurar liberdades individuais, políticas afirmativas e direitos humanos nos remetem à um futuro sombrio e nefasto. No entanto, não podemos nos intimidar! Não podemos nos calar! 

Um estado que não respeita a dignidade da pessoa humana não assegura um sistema de direitos fundamentais individuais e coletivos. Assim, democrático não é; apenas pode parecer ser. 

Um Estado que pratica a tortura, que permitem que a pratiquem em seus domínios ou que não atua no sentido de combater, de forma eficaz, a sua prática, não pode ser chamado de democrático. Isto porque, a própria noção de democracia somente pode ser efetivada com a garantia plena da cidadania. E esta, somente pode ser alcançada com o incremento, a proteção e a promoção dos direitos civis, sociais e políticos de seus cidadãos. 

“Não há democracia sem direitos humanos, da mesma forma que os direitos humanos sucumbem sem democracia”. (Presidenta Dilma Rousseff)
Por tais razões, proponho esta Moção: “A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta veemente PROTESTO ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, por IMPEDIR que o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), órgão instituído pela Lei Federal n° 12.847/2013, cumpra sua função ao realizar de vistorias a locais de privação de liberdade, deixando o Estado de cumprir com seus deveres constitucionais”.

Requer-se que cópias da presente moção sejam encaminhadas ao referido Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, à Câmara dos Deputados e ao Senado, assim como ao Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e ao Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.

Sala das Sessões, em 20/2/2019.
a) Márcia Lia

